PAGE  
6
[image: image3.wmf]PROCESSO CEE Nº18/2002                   PARECER CEE Nº 179/03



[image: image1.wmf]CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044 - CEP: 01045-903
FAX: 3231-1518
PROCESSO CEE N.º
:18/2002
INTERESSADA          
:Prefeitura Municipal de Dracena
ASSUNTO
:Reconhecimento do vínculo ao sistema estadual de ensino da Fundação Dracenense de Educação e Cultura.
RELATORA                 :Consª. Andraci Lucas Veltroni Atique

PARECER CEE           : 179/2003           CES                   Aprovado em 07-5-2003
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 

O Prefeito Municipal de Dracena encaminha em 11/01/2002 expediente (Ofício nº 04/02) requerendo deste Colegiado “o reconhecimento imediato do vínculo ao sistema estadual de ensino, nos termos das normas legais existentes, a fim de que as Instituições: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras ‘Ministro Tarso Dutra’ e Faculdade de Artes, mantidas pela Fundação Dracenense de Educação e Cultura - FUNDEC possa exercer seu poder acadêmico pleno ditado por esse Colegiado”.


A Fundação Dracenense de Educação e Cultura –FUNDEC foi instituída pelo Poder Público Municipal em 1968 – Lei Municipal nº 719/68.


Ao presente pedido foram anexadas cópias de farta documentação (fls. 04 a fls. 241) que foi analisada criteriosamente pela Comissão de Legislação e Normas, manifestando-se favoravelmente pela pertinência da Fundação Dracenense de Educação e reconhecendo seu vínculo ao sistema estadual de ensino de São Paulo.

1.2 APRECIAÇÃO


Da análise de toda a documentação, vale a pena ressaltar a conclusão da Comissão de Legislação e Normas na apreciação de sua manifestação, observando a transcrição abaixo:


“Do acima explanado podemos concluir:


‘1 – Quando da instituição da Fundação – 1968, foi realizada uma dotação orçamentária no importe total de NCr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros novos) e para o ano de 2003 a Prefeitura consignou em seu orçamento R$ 100.000,00 (cem mil reais) para a Fundação Dracenense (fls. 240);


‘2 – Tendo em vista que a Fundação Dracenense de Educação e Cultura foi instituída em 1968, a ela não se aplica o princípio constitucional da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais, previsto no artigo 242 da Carta Magna, como se observa na transcrição abaixo:


‘O princípio do Art. 206, IV, não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos”  (grifos nossos).


‘3 – Vale lembrar que na ementa da Lei nº 719/68, que instituiu a Fundação Dracenense de Educação e Cultura, uma de suas finalidades é “instalar e manter em Dracena estabelecimento de ensino de grau médio e superior”.


‘4 – O silêncio do MEC quanto à explicação da Instituição a respeito da proposta apresentada a este Conselho (desde 13/09/2002), nos faz concluir que não há óbice legal para que este Colegiado reconheça o vínculo da Fundação Dracenense de Educação e Cultura, vínculo este mantido em todas as esferas, vez que não foi descaracterizada sua natureza jurídica.”

Nesses termos, a conclusão final da douta Comissão, foi:

“Apresentadas as considerações acima, concluo pela pertinência da Fundação Dracenense de Educação e Cultura ao sistema público estadual, manifestando-me favoravelmente ao reconhecimento do vínculo no sistema estadual de ensino de São Paulo, com conhecimento da decisão da Comissão de Legislação e Normas ao Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de Educação.

‘Opino, ainda, que este Parecer seja encaminhado à Câmara de Educação Superior para que sejam tomadas as medidas acadêmico - pedagógicas objetivando formalizar a adaptação da legislação deste Colegiado às Instituições mantidas pela Fundação.”

Encaminhados os autos à Câmara de Educação Superior, opino pelo acolhimento da manifestação da douta CLN, e para que seja efetivado o reconhecimento do vínculo no sistema estadual de ensino da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Ministro Tarso Dutra” e da Faculdade de Artes, mantidas pela Fundação Dracenense de Educação e Cultura – FUNDEC.

Quanto às medidas acadêmico – pedagógicas, necessário faz-se que a Instituição encaminhe a seguinte documentação:

1 – Regimento da Instituição, contemplando os anexos de vagas, processo seletivo, composição departamental, grades curriculares etc;

2 – cópias xerográficas dos atos legais que autorizaram o funcionamento e reconhecimento de seus cursos;

3 – indicação do Diretor e Vice – Diretor, nos termos da Deliberação CEE nº 14/98;

4 – processos de funcionamento e reconhecimento dos cursos existentes;

5 – caso os cursos da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Ministro Tarso Dutra” e da Faculdade de Artes tenham sido reconhecidos há mais de 3(três) anos, enviar solicitação de renovação(s) de reconhecimento(s), nos termos da Deliberação CEE nº 7/2000.

Tendo em vista que a Instituição possui os Cursos de Letras, Pedagogia, Ciências com Licenciatura em Matemática e Educação Artística, deve observar a Deliberação CEE nº 28/2003 que fixa prazos para pedido de funcionamento dos Institutos Superiores de Educação nos Institutos Isolados de Ensino Superior vinculados ao sistema estadual de ensino.

A documentação constante nos itens 1 a 4 deve ser enviada a este Colegiado, a partir da publicação deste Parecer para que a Instituição possa exercer seu poder acadêmico pleno ditado pelas normas deste Colegiado.

Por outro lado, vale lembrar a necessidade da homologação do presente parecer pela Secretaria de Estado da Educação, vez que o Artigo 9º da Lei nº 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, enfatiza as matérias que dependem da homologação do Secretário da Educação e o assunto aqui tratado, diz respeito ao pronunciamento sobre a incorporação ao Estado de escolas de qualquer grau (inciso XV, artigo 2º desse mesmo diploma legal).

2. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, somos favoráveis ao reconhecimento  imediato do vínculo, ao sistema estadual de ensino de São Paulo, da Fundação Dracenense de Educação e Cultura, mantenedora da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Ministro Tarso Dutra e da Faculdade de Artes com os cursos de: Letras, Pedagogia, Matemática e Educação Artística.

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras” Ministro Tarso Dutra “e a Faculdade de Artes, mantidas pela Fundação Dracenense de Educação e Cultura, para exercerem seu poder acadêmico pleno, deverão enviar a este Colegiado, a partir da publicação deste Parecer, a seguinte documentação:

1 – Regimento das Instituições, contemplando os anexos de vagas, processo seletivo, composição departamental, grades curriculares etc;

2 – cópias xerográficas dos atos legais que autorizaram o funcionamento e reconhecimento de seus cursos;

3 – indicação do Diretor e Vice – Diretor, nos termos da Deliberação CEE nº 14/98;

4 – processos de autorização de funcionamento e reconhecimento dos cursos existentes;

5 – caso os cursos da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Ministro Tarso Dutra” e da Faculdade de Artes tenham sido reconhecidos há mais de 3 (três) anos, enviar solicitação(ões) de renovação(ões) de reconhecimento(s), nos termos da Deliberação CEE nº 7/2000.

A manifestação da douta Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado deverá fazer parte integrante deste Parecer.

O presente reconhecimento do vínculo tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 31 de março de 2003.

Consª Andraci Lucas Veltroni Atique




Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Ângelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 30 de abril de 2003.
Consª Ada Pellegrini Grinover

            Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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2. RELATÓRIO

O Prefeito Municipal de Dracena encaminha em 11/01/2002 expediente (Ofício nº 04/02) requerendo deste Colegiado “o reconhecimento imediato do vínculo no sistema estadual de ensino, nos termos das normas legais existentes, a fim de que as Instituições: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Ministro Tarso Dutra e Faculdade de Artes, mantidas pela Fundação Dracenense de Educação e Cultura - FUNDEC possa exercer seu poder acadêmico pleno ditado por esse Colegiado”.


A Fundação Dracenense de Educação e Cultura –FUNDEC foi instituída pelo Poder Público Municipal em 1968 – Lei Municipal nº 719/68.


Ao presente pedido foram anexados cópias das normas legais que instituíram a Fundação Dracenense de Educação e Cultura –FUNDEC, abaixo relacionadas:


a) Lei Municipal nº 719, de 13 de maio de 1968, dispõe sobre autorização ao Poder Público Executivo para instituir uma fundação de direito privado, perpétua, para fins de, concomitantemente ou paulatinamente, instalar e manter, em Dracena, estabelecimento de ensino de graus médio e superior e dá outras providências (fls. 08).


b) Lei Municipal nº 2.535, de 29 de novembro de 1994, dá cumprimento ao Artigo 4º c/c Artigo 2º da Lei Municipal nº 719/68, autorização ao Poder Executivo para doar o capital integralizado e explicitado na referida Lei e em seu Artigo 2º desvinculou a Fundação do Poder Público Municipal. (fls. 11)


c) Lei Municipal nº 3.035, de 26 de dezembro de 2001, interpreta a Lei nº 2.535/2001(fls. 12) da qual, a fim de posterior estudo, vale a pena transcrever os artigos 3º e 4º que embasarão a análise:


“Artigo 3º - O artigo 2º, da Lei nº 2.535, de 29 de novembro de 1994, não implica desvinculação do Poder Público quanto à natureza jurídica da Fundação”.


‘Parágrafo único – Eventual interpretação que afete a condição de ente da administração indireta do Município, da Fundação cuja instituição foi autorizada pela Lei nº 719, de 13 de maio de 1968, é reputada nula de pleno direito”. (grifos nossos)


“Artigo 4º - A Fundação cuja instituição foi autorizada pela Lei nº 719, de 13 de maio de 1968, tem, nos termos de seus Estatutos, autonomia administrativa e financeira, subsumindo-se, entretanto, à tutela da Administração Pública Municipal, visando conformar a atuação fundacional à lei, ao cumprimento dos seus fins, ao interesse público e à direção superior da Administração Pública do Município”. (grifos nossos)


‘Parágrafo único – Com vistas à conformação da atuação fundacional aos fins citados no “caput” , é reconhecido à Administração Pública Municipal o poder de ingerência nos Estatutos da Fundação, através de Decreto, respeitados os fins designados no ato de instituição.”


d) Mensagem nº 095/01, de 26/11/2001, que embasou a Lei Interpretativa Municipal de nº 2.535, de 29.11.94. (fls. 15 a fls.18)


Nessa mensagem, temos citações de renomados juristas enfocando alguns pontos que elucidam a matéria de forma clara e que devem ser abaixo transcritas:


MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, em sua obra ‘Direito Administrativo’ (Editora Atlas – 1995), ensina:

“Portanto, enquanto no direito privado a fundação adquire vida própria, independente da vontade do instituidor (que não poderá nem mesmo fiscalizar o cumprimento de sua manifestação de vontade, já que essa função foi confiada ao Ministério Público), a fundação instituída pelo Estado constitui instrumento de ação da Administração Pública, que se cria, mantém ou extingue na medida em que sua atividade se revelar adequada à consecução dos fins que, se são públicos, são também próprios do ente que a instituiu e que deles não pode dispor”.(páginas 322/323), acrescentando, ainda: “Nas fundações, públicas ou privadas, instituídas pelo poder público, a autonomia da entidade não vai ao ponto de as desvincular inteiramente dos laços que a prendem ao seu ente instituidor; este se encarrega de manter essa vinculação por meio do controle interno (tutela) exercido pelos órgãos da Administração direta”. (pág.323)


WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, em sua obra ‘Curso de Direito Civil – Parte Geral, vol. 1/35, 28ª edição, 1989, Ed. Saraiva. Interpretação autêntica, definida na lição do mestre.

‘fornecida pelo mesmo poder que elaborou a lei ’ e que ‘Quase sempre se exerce através de lei interpretativa, por via da qual se determina o verdadeiro sentido, o exato significado do texto controvertido”.


Temos, ainda, que “ao pé da letra e na observância do estrito rigor jurídico a aludida doação revelou-se, na verdade, um nada jurídico, eis que impossível revelou-se a doação do que não se tem disponibilidade patrimonial. De outro lado a desvinculação noticiada no seu artigo 2º mostrou-se, igualmente ambígua, eis que não é dado ao Poder Público dispor do interesse público ao qual se vincula a Administração”.


d) Decreto Municipal nº 4.544, de 07 de janeiro de 2002, regulamenta a Lei nº 3.035, de 26/12/2001 que interpreta a Lei nº 2.535/2001 (fls. 19 a fls. 21).


e) Estatutos da Fundação Dracenense de Educação e Cultura, datado de 15/06/1972 (fls. 22 a fls. 34).


f) Estatutos da Fundação Dracenense de Educação e Cultura, com as modificações procedidas em 24/06/1994 (fls. 35 a fls. 42).

g) Estatutos da Fundação Dracenense de Educação e Cultura, com as modificações procedidas em 24/06/1994, 09/07/94, 28/07/97 e 06/09/2000 (fls. 50 a fls. 62).


h) Estatutos da Fundação Dracenense de Educação e Cultura, com as modificações procedidas em 24/06/1994, 09/07/94, 28/07/97 e 06/09/2000, 23 de novembro e 15 de dezembro de 2001 (fls. 63 a fls. 79).

i) Ofício do Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Ministro Tarso Dutra” mantida pela Fundação Dracenense de Educação e Cultura (fls. 81 a fls. 105) solicitando a viabilidade de ser reconhecida a existência do vínculo decorrente da tutela administrativa do poder público municipal sobre esta Fundação, nos termos da lei municipal que a instituiu, possibilitando, desta forma, a busca de novos caminhos que permitam a superação das atuais dificuldades estruturais, o aperfeiçoamento e, sobretudo, a expansão dos cursos superiores atualmente existentes, assumindo, inclusive, desta forma, nova configuração que permitirá, à luz do direito vigente, a subordinação desta Instituição ao Conselho Estadual de Educação, circunstância reconhecidamente apropriada aos ideais de nossa comunidade. (fls. 81 à fls. 105). Acompanham o presente Ofício abaixo-assinado dos alunos.


j) Expediente do Sr. Edivaldo de Oliveira Novaes – Presidente do Sindicato dos Servidores Municipais de Dracena, dirigido à DD. Secretária de Educação Superior do SESU/MEC, requerendo o indeferimento da postulação de transferência de jurisdição dos cursos mantidos pela FUNDEC do Conselho Nacional e SESU/MEC para o Conselho Estadual de Educação.


Para tanto, apresenta, de fls. 107 à fls. 129, suas razões contestatórias que resumidamente estão assim dispostas:


1 – trata-se de Fundação de direito privado, não submetida à gestão do poder que a instituiu;


2 – discorda da Lei Interpretativa Municipal de nº 2.535, de 29.11.94 (fls. 15 a fls.18);


3 – projeto sancionado agride igualmente a Lei de Responsabilidade Fiscal;


4 – alusão ao princípio da gratuidade previsto no Art. 206, IV da Carta Magna;


5 - ....

l) Manifestação do nobre Relator deste Colegiado – Cons. Dárcio José Novo (fls. 130) nos seguintes termos: 


“Em princípio, comprovada a vinculação da Fundação ao Município de Dracena, não encontramos óbices que possam impedir a transferência de jurisdição do sistema nacional para o sistema estadual de ensino de São Paulo.


‘Contudo, é imprescindível que se oficie ao Ministério da Educação – MEC, solicitando a manifestação quanto ao pleito formulado neste expediente e, em concordando com a transferência informe a situação em que se encontram os cursos mantidos pela Fundação Dracenense, bem como remetendo os respectivos processos de aprovação e reconhecimento para que sejam arquivados neste Conselho, dando-se continuidade às avaliações dos Cursos e institucional.


‘Isto posto, requer-se seja oficiado ao Ministério da Educação e Cultura – MEC, no sentido supra referido, remetendo-se cópia do presente expediente, protestando-se por nova vista dos autos com a resposta do MEC para a conclusão do Parecer da CLN.”


Por reiteradas vezes este Colegiado enviou ao MEC a solicitação da CLN (fls. 131 a fls. 133 e fls. 138), de março/2002, abril/2002, junho/2002 e setembro/2002.


m) Em resposta dos Ofícios deste Colegiado, o MEC enviou expediente ao Diretor da Faculdade, mantida pela Fundação Dracenense, solicitando:


- documentação comprobatória de que a mantença da Fundação Dracenense é realizada pelo poder público municipal;


- esclarecimentos quanto à cobrança de mensalidades.


Observa-se quanto a esse expediente que houve desencontro de informações, visto que a resposta teria que ser enviada a este Colegiado e não à Instituição como aconteceu.


n) Este Colegiado, ao tomar conhecimento do formulado no item m, solicitou à Prefeitura Municipal de Dracena, por seu representante, que nos comunicasse formalmente o atendimento da exigência formulada pelo MEC (fls. 142), o que foi prontamente atendido, conforme documentação anexada aos autos de fls. 146 a fls. 166, conforme se comprova pelo Aviso de Recebimento – AR de fls. 145, recebido pelo SESu em 13/09/2002.


o) Em 19/02/2003, o Prefeito Municipal de Dracena encaminha a este Colegiado Ofício nº 168/03 (fls. 167), declarando que a Fundação não pratica nenhum ato irregular em relação às cobranças de mensalidades escolares, juntando, ainda, a documentação julgada necessária para instruir o processo de vinculação pleiteado pelo referido órgão. (fls. 168 a fls. 241).


Do acima explanado podemos concluir:



1 – Quando da instituição da Fundação – 1968, foi realizada uma dotação orçamentária no importe total de NCr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros novos) e para o ano de 2003 a Prefeitura consignou em seu orçamento R$ 100.00,00 (cem mil reais) para a Fundação Dracenense (fls. 240);


2 – Tendo em vista que a Fundação Dracenense de Educação e Cultura foi instituída em 1968, a ela não se aplica o princípio constitucional da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais previsto no artigo 242 da Carta Magna, como se observa na transcrição abaixo:


“O princípio do Art. 206, IV, não se aplica às instituições educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos”  (grifos nossos).


3 – Vale lembrar que na ementa da Lei nº 719/68, que instituiu a Fundação Dracenense de Educação e Cultura, uma de suas finalidades é “instalar e manter em Dracena estabelecimento de ensino de grau médio e superior”.


4 – O silêncio do MEC quanto à explicação da Instituição a respeito da proposta apresentada a este Conselho (desde 13/09/2002), nos faz concluir que não há óbice legal para que este Colegiado reconheça o vínculo da Fundação Dracenense de Educação e Cultura, vínculo este mantido em todas as esferas, vez que não foi descaracterizada sua natureza jurídica.

2.CONCLUSÃO

Apresentadas as considerações acima, concluo pela pertinência da Fundação Dracenense de Educação e Cultura ao sistema público estadual, manifestando-me favoravelmente ao reconhecimento do vínculo no sistema estadual de ensino de São Paulo, com conhecimento da decisão da Comissão de Legislação e Normas ao Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de Educação.

Opino, ainda, que este Parecer seja encaminhado à Câmara de Educação Superior para que sejam tomadas as medidas acadêmico - pedagógicas objetivando formalizar a adaptação da legislação deste Colegiado às Instituições mantidas pela Fundação.




São Paulo, 12 de março de 2003

a) Conselheira Ada Pellegrini Grinover

                                                                                   Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Arthur Fonseca Filho e João Gualberto de Carvalho Meneses . 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2003 

a) Conselheiro Arthur Fonseca Filho

              Presidente da CLN 
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